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EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR DE CARREIRA. MARINHA DO BRASIL. REFORMA POR INCAPACIDADE LABORATIVA. MOLÉSTIA PSIQUIÁTRICA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS: FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. CONCESSÃO DA REFORMA NO CURSO DOS AUTOS: RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REMUNERAÇÃO EQUIVALENTE AO SOLDO DA PATENTE IMEDIATAMENTE SUPERIOR: IMPOSSIBILIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO MILITAR NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE DIREITO AO AUXÍLIO-INVALIDEZ. INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS INDEVIDA. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. In casu, o autor ingressou na Marinha no ano de 1980 e, à época da propositura da ação, já se encontrava estabilizado no serviço militar, ocupando o posto de Terceiro Sargento. Em 29/08/2005, ele apresentou requerimento ao Diretor do Hospital Naval de Belém/PA, solicitando o fornecimento de cópias de documentos e indagando se “não seria o caso da Junta Regular de Saúde deste Hospital Naval de Belém iniciar o processo de reforma ex officio, em favor do militar, por apresentar doença incapacitante e se encontrar ingerindo constantemente medicamentos psicotrópicos e cardiológios pesados” (fls. 263/264).

2. Resta evidente a falta de interesse processual do autor quanto ao pedido de exibição de documentos, pois ele próprio firmou declaração de que recebeu do Hospital Naval de Belém cópia de seu prontuário médico, conforme documento de fl. 325.
3. Efetuada perícia médica oficial, o perito concluiu que o autor é portador de transtorno de personalidade, esquizofrenia e hipertensão arterial sistêmica, doenças que o incapacitam total e permanentemente para o exercício de atividades laborativas desde 2002. Não há dúvidas, portanto, sobre o direito do autor à reforma pretendida, tanto que lhe foi concedido administrativamente tal benefício em 2006, no curso dos autos, com remuneração equivalente ao posto que ocupava na ativa. Saliente-se que a sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito quanto a esse pedido, reconhecendo a perda superveniente de objeto. Contudo, trata-se de reconhecimento da procedência do pedido de reforma, tal como alegado pelo autor na apelação. A sentença merece reforma quanto a esse aspecto.

4. Não socorre ao autor o argumento de que seus proventos deveriam ser equivalentes ao soldo da patente imediatamente superior, pois não foi demonstrado que seus problemas de saúde tenham nexo causal com o serviço militar. Além do mais, não pode ser considerado que o autor sofre de alienação mental, para fins de aplicação do disposto nos arts. 110, §1.º, c/c 108, V, ambos da Lei 6.880/1980, pois, ao exame médico, o perito oficial informou que ele se mostrou “comunicativo, orientado no tempo e no espaço, conteúdo do pensamento organizado, juízo crítico preservado, com boa capacidade de atenção e concentração e memória preservada” . Assim, mostrou-se correta a sentença ao fixar os proventos com base no grau hierárquico ocupado em atividade.

5. É pacífico o entendimento desta Corte de que é inviável a concessão do auxílio-invalidez sem a comprovação médica de que o paciente requer cuidados de enfermagem, exigindo-se que o militar seja acompanhado diuturnamente por profissional especialista em enfermagem, nos termos do art. 3.° e do anexo IV da tabela V da Medida Provisória n.° 2.215-10/2001 (originária: 2.131/2000), bem como do art. 1.° da Lei n.° 11.421/2006 (AG 1029303-47.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, TRF1 - SEGUNDA TURMA, PJe 04/02/2020). No caso dos autos, a necessidade de internação ou de cuidados permanentes de enfermagem não restou demonstrada. Portanto, não pode ser reconhecido o direito do autor ao auxílio-invalidez.
6. Os documentos médicos juntados demonstram que a alegada demora no reconhecimento da incapacidade do autor para o serviço militar decorreu não de suposta omissão ou ilegalidade perpetrada pela Administração Militar, mas, na verdade, do fato de que as moléstias que o acometem têm caráter crônico e progressivo, com alternância de momentos de incapacidade temporária com outros de aptidão com restrições para as atividades castrenses, consoante se depreende das diversas inspeções de saúde a que foi submetido até a concessão da reforma, quando se verificou que não haveria mais possibilidade de recuperação da capacidade para o serviço militar. Assim, não se verifica a ocorrência de dano moral indenizável. No que diz respeito à negativa de acesso a documentos, também não há que se falar em conduta ilegal da Administração, pois houve fornecimento de cópia do prontuário médico ao autor, conforme reconhecido acima em questão preliminar.
7. Apelação da parte autora a que e dá parcial provimento, apenas para julgar extinto o processo com resolução do mérito no tocante ao pedido de reforma, dado o reconhecimento da procedência do pedido.

8. Tendo em vista a sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser compensados, na forma do art. 21, caput do CPC de 1973, vigente à época da prolação da sentença.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto do Relator.

Segunda Turma – TRF 1.ª Região.

Brasília, 11 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO
RELATOR CONVOCADO
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